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Prefácio


			Foi com satisfação invulgar que recebi o convite para prefaciar este livro de Luiz Henrique B. O. Pedrozo, que é resultado de sua dissertação de mestrado em Ciência Jurídica, intitulada “O direito à educação infantil e sua inclusão na linha de ações de políticas sociais básicas do Estado: Avanços e Desafios”, cuja pesquisa orientei.


			A pesquisa de Luiz Henrique se destacou por ter sido pioneira em explorar o direito à educação infantil e as políticas públicas que o promovem, a partir da análise dos planos decenais de educação, com o objetivo de verificar se o poder público efetuava o planejamento de medidas programáticas para garantir o sobredito direito, para além do contexto de mero assistencialismo.


			A constitucionalização dos direitos sociais foi umas das grandes inovações dos textos constitucionais ocorridas no século XX, porque pode indicar diversas coisas, como: (a) que os direitos e garantias fundamentais não podem constituir-se exclusivamente de liberdades negativas, mas que os Estados devem estar profundamente engajados na erradicação das desigualdades, especialmente a social; (b) o fato de que o exercício dos direitos políticos ampliou a voz de grupos marginalizados e seus representantes que puderam apresentar pautas específicas de promoção de interesses que anteriormente era vulnerabilizados; (c) que a complexização dos modos de vida e sociabilidade demandava o reconhecimento de novas prerrogativas e direitos que indicassem uma direção de superação do individualismo e a promoção de valores de justiça.


			Evidentemente não se trata de um processo linear; diversos analistas já apontaram que os direitos sociais, no contexto brasileiro, surgiram como estratégia de cooptação e controle do trabalho, e que o processo de reconhecimento ocorreu a despeito da existência de engajamento dos trabalhadores, ou de pautas construídas a partir dos destinatários das políticas públicas.


			É importante destacar as virtudes metodológicas e teóricas deste texto. Em primeiro lugar, trata-se fundamentalmente de um estudo de caso. O direito à educação infantil é pensado a partir do município de Ibiporã, situado na região metropolitana de Londrina, no interior do estado do Paraná.


			O município de Ibiporã é um município de porte médio, e suas características se repetem em municípios de todas as regiões do país, de modo que, mesmo que alguém diga que não é possível generalizar conclusões a partir de uma amostra tão pequena, não tenho dúvidas de que o autor conseguiu construir um retrato que contém inúmeros elementos relevantes para a compreensão do problema do planejamento das políticas públicas e das dificuldades que ele encerra em todo o país.


			Partindo da exposição da educação no contexto brasileiro, o autor discute a construção da educação enquanto direito social e apresenta a história das políticas públicas de educação desde o período imperial até a Constituição Federal de 1988, além dos dilemas que envolveram a construção de uma compreensão adequada de infância e como isso interferiu na inauguração de novas práxis na educação infantil.


			Posteriormente, Luiz Henrique procura explicar a gramática (uma espécie de tratado descritivo-normativo) da educação, discorrendo sobre os marcos legais da educação infantil no contexto pós-1988, abordando especialmente como o tema é tratado no Estatuto da Criança e do Adolescente e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


			O texto avança tratando de questões que envolvem o planejamento das políticas públicas de educação infantil, especialmente o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual, o Plano de Desenvolvimento da Educação, o Plano de Desenvolvimento da Escola, o Plano de Ações Articuladas e o Plano Nacional de Educação. O texto, nesse ponto específico, para além de questões que envolvem o financiamento da educação infantil, está preocupado com o conjunto das políticas públicas relacionadas à realização do direito fundamental à educação.


			O autor finaliza sua exposição de forma muito elegante, exemplificando os conceitos, normas e práticas descritos anteriormente, apresentando uma microanálise comparada da educação infantil em diversos contextos, especialmente no contexto paranaense, que se constitui o laboratório no qual as hipóteses de Luiz Henrique foram experimentadas e comprovadas.


			Doutor Fernando de Brito Alves 


			professor adjunto e coordenador do Programa de Mestrado e Doutorado  em Ciência Jurídica da  Universidade Estadual do Norte do Paraná.
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INTRODUÇÃO


			Quando se fala em educação infantil, logo se interroga acerca da importância da escola na vida daquelas crianças, que, de tão pequenas, mal sabem falar o próprio nome. De um modo geral, a sociedade não leva em consideração o aprendizado da criança pequena para definir o papel da creche e pré-escola na vida desses pequenos e, por compreenderem a educação como estritamente ligada à leitura e às operações aritméticas, quase sempre reforça o entendimento de que o dever maior dessas instituições é promover o cuidado com a alimentação, as vestimentas, a higiene e a integridade física das crianças enquanto os pais estão trabalhando. 


			Algumas crianças vivem em ambientes bem estruturados que as incentivam a se desenvolver e, por serem crianças de famílias que participam ativamente dos processos de aprendizado, acompanhando de perto cada passo do desenvolvimento físico, mental, social e cultural, protegendo-as das mais variadas formas de estresses e violências, a escola funciona como um complemento, como mais um instrumento de estímulo.


			No entanto imensamente maior é o número de crianças pequenas que sobrevivem em condições precárias, em lares inseguros, faltosos de estrutura afetiva, educacional, financeira e moral, em famílias com pouco ou sem nenhuma condição de prover-lhes um ambiente favorável ao desenvolvimento humano completo. Sem estímulos no seio familiar, ou na comunidade em que vivem, essas crianças, cujas chances de desenvolvimento são reduzidas, têm na escola um elemento essencial, portanto indispensável, à sua construção cidadã. Para essas crianças, a escola não só é culturalmente enriquecedora como também é considerada elemento-chave na definição das experiências basilares da futura vida adulta. Nesses casos, o papel da creche e da pré-escola é trabalhar primordialmente, de forma articulada às famílias, as necessidades, as habilidades, os desejos, os comportamentos e medos das crianças pequenas, para que estas possam de fato avançar rumo ao ensino fundamental com condições de se sentirem acolhidas, integradas à sociedade. É nessa fase da vida da criança que se reforçam as bases para a educação formal posterior que lhe será cobrada pelo mercado de trabalho. 


			Comprovadamente, a criança que não recebe na infância os devidos estímulos chega ao ensino fundamental com dificuldades de acompanhar o ritmo daqueles que foram suficientemente estimulados. Isso acaba prejudicando não apenas a criança, mas toda a sociedade, que perde com a diminuição do capital humano. Daí a necessidade de o Estado incentivar e assegurar, por meio de diferentes e articulados programas sociais, que cada geração seja efetivamente melhor educada, mais produtiva, mais saudável e mais comprometida com o futuro do país em comparação com a anterior.


			A existência das creches e pré-escolas permite que famílias, em especial as de baixa renda e escolaridade, garantam a seus filhos um estímulo adequado no tempo certo. Para alguns especialistas, se os estímulos psicoeducacionais começam apenas na faixa dos 3 ou 4 anos, pode-se perder preciosas oportunidades de se promover avanços intelectuais e comportamentais e os danos na vida da criança nessas condições podem ser irreversíveis.


			Sob a óptica da criança pequena, pouco importa quem cuidará dela, basta que o adulto encarregado disso saiba acolhê-la, alimentá-la e estimulá-la de forma adequada em prol do seu desenvolvimento físico, mental e moral. Contudo, quando a criança alcança a faixa dos 3 anos de idade, a falta da escola não pode mais ser ignorada, porque é nessa fase que a criança precisa realmente se socializar, conviver, interagir com outras crianças. O contato direto com outros indivíduos promove a troca de experiências, e é por meio dessa interação que a criança de fato aprende a controlar comportamentos e sentimentos, e descobre, por meio das brincadeiras, a melhor forma de explorar suas habilidades, muitas das quais não aprenderá com livros didáticos ou exercícios para se fazer em casa.


			Daí falar-se que a educação é reconhecida, antes de tudo, como um ato político, porque deflagra todo um processo de construção continuada do homem em sociedade, um processo complexo mas necessário à integração de todas as relações interpessoais firmadas no decorrer de sua existência e que depende, por sua vez, da articulação entre Administração Pública e demais atores sociais, em especial da sociedade civil organizada, do Ministério Público, da comunidade escolar, das famílias e dos conselhos de direito, na forma de definições estratégicas da política educacional em total consonância com a realidade social.


			Foi com base nessa ideia de educação como ato político que se delinearam as primeiras páginas deste trabalho, voltadas a elucidar o leitor acerca do real papel da educação infantil na vida de uma criança com idade entre 0 e 5 anos, e das especificidades que a educação infantil têm em relação às demais etapas da educação básica, especificidades essas responsáveis por colocá-la no rol das prioridades estratégicas para o desenvolvimento humano do país.


			Para determinar porque essas instituições, antes consideradas fora do sistema nacional de educação, atualmente são reconhecidas como sendo instituições educativas necessárias à primeira etapa da educação básica, investigaram-se os motivos pelos quais os municípios merecem maior e melhor apoio para manter e gerir essas instituições e porque a educação da criança pequena, agora prevista em Lei, deixou de ser interesse dos pais ou responsáveis e passou a ser um direito do menor, gerando uma responsabilidade tanto para a família quanto para o Estado.


			A par de todo o contexto histórico da Educação no Brasil, mais especificamente antes da Constituição Federal de 1988, há de se observar que os pais ou responsáveis legais, sob pena de serem criminalmente responsabilizados por “abandono intelectual”, eram obrigados a matricular seus filhos apenas no ensino fundamental aos 7 anos de idade e forçá-los a estudar até os 14 anos. Observa-se também que, por muito tempo, quase nada se falava a respeito da obrigatoriedade da educação infantil em creches e pré-escolas, visto que a educação da criança pequena era considerada uma obrigação exclusiva da família.


			Somente com as alterações promovidas pela Constituição Federal (CF) de 1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, e pela Lei de Diretrizes e Bases do Ensino Nacional (LDBEN, Lei nº 9394/1996), a educação infantil passou a ser encarada como etapa importante para a formação de um indivíduo dócil, sociável e produtivo à sociedade, e a matrícula da criança na pré-escola deixou de ser uma prerrogativa dos pais para se tornar obrigatória aos 4 anos de idade. Uma mudança de paradigma consagrada pela Emenda Constitucional (EC) nº 59, de 11 de novembro de 2009, que garantiu aos Municípios a implantação progressiva da medida até 2016. 


			Como se verá, foi em decorrência da conquista dos direitos da criança no Mundo, que a educação infantil se constituiu num importante segmento educacional e também num desafio para o Brasil na construção de uma escola democrática e popular capaz de assumir a identidade do meio na qual está inserida. Nesse sentido, parte-se da premissa de que pensar a educação infantil é compreender o conjunto de transformações das questões políticas, sociais, ambientais, políticas, culturais e econômicas que a realidade a todos impõe no decorrer da história.


			Contudo, apesar de sua veemente importância, a educação infantil no Brasil continua a receber tratamento inferiorizado quando comparada à educação oferecida a jovens e adultos, o que evidencia uma ideia retrograda por parte do Estado amparada por um preconceito fortemente enraizado no meio social no sentido de que crianças são “adultos incompletos”, uma espécie de cidadãos em segundo plano. Esse tipo de mentalidade política, de certa forma, retroalimenta a visão assistencialista que o Estado tem para com as políticas educacionais voltadas à criança pequena e justifica o foco maior da política social no direito dos pais trabalhadores, ao invés do da criança. 


			Mediante a análise de um caso concreto de judicialização da política pública educacional infantil, a pesquisa visa a demonstrar as duas faces da questão: a gestão da educação infantil por parte do ente municipal e a visão do judiciário acerca da política pública. Sendo assim, o presente trabalho aborda os resultados da investigação acerca dos Planos de Educação, focalizando como o Ministério Público e o poder judiciário têm encarado o processo de formulação e implementação das políticas públicas educacionais voltadas à infância. Isso porque o objetivo maior deste trabalho é justamente analisar a relação entre as dificuldades enfrentadas pelo município, para planejar e promover de forma indiscriminada e universal uma educação infantil considerada ideal tal qual exige a Constituição Federal, e os motivos pelos quais atores sociais, a exemplo das famílias e do Ministério Público, ao invés de participarem ativamente do processo de elaboração e definição dessas políticas públicas, manifestam acanhado interesse, ou tem preferido permanecer na retaguarda, consentindo ainda que indiretamente que o gestor público mantenha em suas mãos a obrigação de definir “sozinho” as estratégias para suprir as obrigações do município para com a população.


			Nessa esteira, lança-se a lume também uma discussão acerca da importância da participação dos atores sociais na tomada de medidas de combate às falhas que, vez ou outra, são apontadas no processo de implementação das políticas públicas educacionais por parte dos municípios e como a abertura de canais de participação, nos processos administrativos que antecedem a definição dessas políticas públicas, podem proporcionar uma maior eficiência dos planos decenais de educação. 


			Para tanto, o trabalho foi organizado em três capítulos, na forma de uma pesquisa qualitativa voltada à revisão e análise bibliográfica do tema, conciliada ao estudo de caso concreto. Serviram de fontes doutrinas, legislações, jurisprudências, notícias, infográficos, tabelas e artigos impressos e ou veiculados nos meios eletrônicos sobre o tema. A pesquisa bibliográfica consistiu prioritariamente na análise histórica da educação no Brasil e na interpretação de documentos oficiais sobre direitos das crianças como a CF/88; a LDBEN, o ECA, a Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente (DUDCA), bem como documentos elaborados pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), pelo Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa (Inep), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo Ministério das Relações Sociais e Saúde da Finlândia (Ministry of Social Affairs and Health), uma vez que a Finlândia foi apontada, em toda a literatura consultada, como sendo um exemplo de excelência em educação. 


			Nos dois primeiros capítulos, foi apresentada uma síntese da evolução histórica das políticas educacionais empreendidas no Brasil e das principais reformas que levaram ao reconhecimento do direito à educação infantil. Nessa parte do trabalho, a intenção foi delinear uma sequência lógica e cronológica dos principais fatos históricos relacionados aos avanços na educação brasileira até a promulgação da CF/88.


			No terceiro capítulo, foi realizado um estudo comparativo entre a política educacional infantil brasileira e a de outros países, e uma análise jurídica que privilegia caso concreto de judicialização da política educacional infantil no Estado do Paraná (Ação Civil Pública – Processo nº 3838-97.2013.8.16.0090), como forma de se explicar os desafios impostos a uma educação de qualidade e demonstrar a maneira “generalista” como os Municípios vem planejando, implementando e gerindo suas políticas sociais voltadas à Educação Infantil sem uma efetiva participação do Ministério Público e demais atores sociais.


			Por fim, insta salientar que procedimentos de análise estatísticas feitos pelo IBGE, Inep e alguns observatórios sociais permitiram estruturar o estudo de caso e conciliar um aporte sobre a realidade do município de Ibiporã, no contexto dos 399 municípios paranaenses, e que a colaboração da Procuradoria Geral daquele município foi de extrema importância à análise e compreensão do caso jurídico que integra este estudo. 
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			A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL ATÉ 1988: UMA ABORDAGEM PRÉVIA E NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO INFANTIL


			Neste primeiro capítulo será abordada, de maneira objetiva, a forma como se deu o desenvolvimento da Educação no Brasil desde a chegada dos portugueses. Para isso, traçamos uma linha do tempo permeada de fatos marcantes e relevantes ao planejamento, formalização e transformação do ensino e da aprendizagem, valendo-nos das principais ideias que influenciaram a construção da identidade do povo brasileiro no decorrer de mais de cinco séculos.


			1.1 A relação entre educação e os direitos sociais – primeiras considerações


			Inteirar-se da história da Educação é importante para contextualizar as conquistas no campo da educação infantil. A humanidade sempre se preocupou em aprimorar os conhecimentos do homem adulto e, por muitos séculos, delegou ao esquecimento o potencial intelectual das crianças. Consideradas, no mais das vezes, seres inacabados, de menor importância, sem vontades e desejos próprios, muitas crianças experimentaram, ao longo da evolução das sociedades humanas, as mais diferentes formas de violência e outras tantas ainda sucumbem, todos os anos, à frente de confrontos armados, vítimas de trabalhos forçados exploração sexual e de violência doméstica.


			Até o início do século XIX, não se considerava possível que uma criança pudesse, de fato, aprender à base das brincadeiras, e o ato de brincar era praticamente negligenciado para dar lugar às atividades laborais consideradas essenciais ao sustento da família. A educação que se dava às crianças era muito diferente daquela que se conhece nos dias de hoje: assemelhava-se ao adestramento dado aos animais, quase sempre acompanhado de castigos dolorosos e humilhações.


			O tratamento sutil, carinhoso e com retidão é algo relativamente novo na história da educação infantil. Graças a estudiosos e amantes da pedagogia, como Pestalozzi, Fröbel, Piaget e Vygotski, o modo de pensar a educação das crianças pequenas foi mudando paulatinamente. A necessidade de não mais se dissociar cuidados de educação da necessidade de se acompanhar mais proximamente o desenvolvimento dos pequenos, da organização de ambientes que estejam de acordo com os anseios das faixas etárias e das famílias atendidas é que, por fim, acabaram gerando demanda diversa daquelas comumente incidentes ao ensino fundamental.  


			A história da educação brasileira demonstra justamente isso, que, a exemplo de tantos outros países do mundo, o processo evolutivo da formação cidadã no Brasil se deu de trás para frente; ou seja, pensou-se durante séculos a formação primeiramente do adulto e se delegou à clandestinidade a importância de se trabalhar o gérmen do capital humano na infância.


			Por ser a ferramenta mais eficaz ao crescimento pessoal, a educação é indiscutivelmente valorizada por todo e qualquer país considerado desenvolvido, assumindo o status de direito humano justamente por estar ligada intimamente à dignidade humana, além de contribuir para ampliá-la à medida que promove o conhecimento, o saber, o discernimento e a tolerância. Nesse sentido, explicita Richard Claude:


			[...] pelo tipo de instrumento que constitui, trata-se de um direito de múltiplas faces: social, econômica e cultural. Direito social porque, no contexto da comunidade, promove o pleno desenvolvimento da personalidade humana. Direito econômico, pois favorece a auto-suficiência econômica por meio do emprego ou do trabalho autônomo. E direito cultural, já que a comunidade internacional orientou a educação no sentido de construir uma cultura universal de direitos humanos. Em suma, a educação é o pré-requisito fundamental para o indivíduo atuar plenamente como ser humano na sociedade moderna.1


			É com esse espírito que o art. 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 1948 postula que toda pessoa tem direito à instrução, reforçando claramente a ideia de que a educação, além de ser um direito de todos e um dever do Estado, é um dos conceitos que compõem o princípio da dignidade da pessoa humana ao considerá-la indispensável ao pleno desenvolvimento do homem. Se não, vejamos:


			Artigo XXVI


			1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelos menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, está baseada no mérito.


			2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.


			3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.2


			Daí falar-se que esse documento inaugura o “princípio da dignidade da pessoa humana” e a sua amplitude nos textos legais ao relacionar “dignidade” com a palavra “humana” cinco vezes no texto com diferentes composições: duas vezes no preâmbulo e as outras vezes, nos artigos I, XXII e XXIII. Em nenhum momento se utiliza a expressão “dignidade da pessoa humana”.3


			Outro documento considerado de suma importância à questão da educação como direito e que traz à tona a questão da necessidade de se garantir uma instrução básica foi a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990, segundo o qual restou definido:


			ARTIGO 3º - UNIVERSALIZAR O ACESSO À EDUCAÇÃO E PROMOVER A EQUIDADE


			1. A educação básica deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens e adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, bem como tomar medidas efetiva para reduzir as desigualdades.


			2. Para que a educação básica se torne equitativa, é mister oferecer a todas as crianças, jovens e adultos, a oportunidade de alcançar e manter um padrão mínimo de qualidade e aprendizagem.4


			Esses documentos foram dois dentre tantos outros utilizados na composição da legislação nacional sobre o direito à educação. Tanto uma declaração quanto a outra influenciaram na reafirmação do direito à educação em ordenamentos jurídicos em todo o mundo. Ainda assim, muitos governantes continuam a encarar a educação como estratégia a longo prazo, sem a devida atenção.


			A afirmação da educação enquanto direito nos ordenamentos jurídicos tem permitido o seu reconhecimento enquanto política pública indispensável não só ao exercício de outros direitos, mas também à compreensão do mundo e das pretensas soluções dos diferentes conflitos sociais, porque a educação promove também a tolerância, como bem explicam Romualdo Oliveira e Theresa Adrião:


			Ao longo dos últimos séculos, a educação tornou-se um dos requisitos para que os indivíduos tenham acesso ao conjunto de bens e serviços disponíveis na sociedade, constituindo-se em condição necessária para se usufruírem outros direitos constitutivos do estatuto da cidadania. O direito à educação é hoje reconhecido como um dos direitos fundamentais do homem e é consagrado na legislação de praticamente todos os países.5


			Sob essa perspectiva, a educação enquanto um direito humano, que deve ser garantido a todo e qualquer cidadão do mundo, quando positivado num determinado ordenamento jurídico (Constituição), ganha status de direito fundamental. Nesse sentido, explica José Joaquim Canotilho:


			As expressões direitos do homem e direitos fundamentais são frequentemente utilizadas como sinônimas. Segundo a sua origem e significado poderíamos distingui-las da seguinte maneira: direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos; direitos fundamentais são direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espacio-temporalmente. Os direitos do homem arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intertemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta.6


			Ainda que, na língua portuguesa, a palavra “direito” sirva para designar tanto a letra da lei (a norma escrita, em inglês Law) quanto o direito propriamente dito (em inglês Right), o fato de esse direito estar previsto na letra da Lei não quer dizer que, na prática, vem sendo garantida a sua existência, ou a sua efetivação. Por essa razão, é tão importante que se compreenda o texto legal (direito objetivo) para relacionar a norma escrita com o direito em si (direito subjetivo) e assim melhor determinar e planejar uma política pública que nos leve diretamente de onde estamos (Law) para onde queremos chegar (Right)7.


			No caso específico do direito à educação, deve-se compreender que se trata de um direito que beneficia, ao mesmo tempo, seus titulares e a sociedade em que esses titulares vivem; e que, dialeticamente, a busca e o exercício desse direito à educação (direito objetivo e subjetivo à educação) dão amplitude ao processo de emancipação do cidadão e seu desenvolvimento em sociedade que, por consequência, promove a extensão do princípio da dignidade da pessoa humana. Esse, inclusive, é o entendimento de Ana Elisa Assis:


			[...] a interpretação do direito à educação na perspectiva do princípio da dignidade da pessoa humana, que considera o processo educativo de extrema importância para o desenvolvimento humano, não justificará ignorar algumas finalidades práticas da norma, ao contrário, justamente por entender as limitações da própria norma, limitações estas impostas pelo próprio constituinte, é que se torna possível aceitar a efetivação do direito à educação de forma plena, ou seja, que não esteja reduzida a uma vaga na sala de aula.8


			Com base nisso, existiria o embasamento jurídico para discordar de alguém que por ventura tentasse convencer outrem de que o direito à educação se resume a ter direito a matrícula na escola, ou um lugar na sala de aula. O direito à educação vai muito além desses atos administrativos em concreto: pressupõe um lugar na sociedade e não pode ser simbolizado pelo número de cadeiras e carteiras existentes nas escolas públicas, municipais ou estaduais. É um direito que precisa ser vivenciado, percebido, sentido, como bem esclarece Ana Elisa Assis: “[...] o direito à educação deve ser efetivado mediante a garantia de se ter uma educação ética, com vistas à responsabilidade social e na construção de um ser humano íntegro”9.


			A par disso, analisa-se, nesta oportunidade, como o direito à educação primeiramente se desenvolveu em solo brasileiro e como ele foi traçado nas diferentes Constituições, no intuito de se promover uma melhor compreensão acerca das possíveis relações entre as Leis que tratam da educação infantil, cerne da pesquisa. 


			De igual maneira, relaciona-se law (direito objetivo) e right (direito subjetivo) para melhor pensar e estudar as políticas públicas educacionais, sempre na perspectiva de right, até o advento da Constituição Federal de 1988.


			Para tanto, inicia-se a análise da educação propriamente dita pelo tratamento dado a ela no período compreendido entre 1824-1890, quando o Brasil pós-Constituição de 1824 conheceu as primeiras tentativas, ainda que descontínuas, de se organizar a educação como responsabilidade estatal, passando aos anos 1890-1931, quando foram criados os primeiros modelos de escolas primárias nos estados, na forma de grupos escolares, para uma melhor compreensão sobre o que de fato aconteceu entre os anos 1931-1967, quando houve a regulamentação da educação em âmbito nacional10.


			Por fim, a partir da análise histórica das décadas iniciais do século XX, busca-se elucidar como a consolidação da ordem capitalista no país contribuiu para o reconhecimento da educação como questão nacional. E, por consequência, como o Brasil despertou para o problema da extensão da escolarização e se empenhou para promover um sistema de ensino que viabilizasse a incorporação cada vez maior de pessoas nas escolas, processo que se completará mais recentemente, quando o Estado passa a focar a permanência da criança na escola na tentativa de efetivar esse direito fundamental previsto no artigo 5º da CF/8811.


			Observar o passado da educação ajuda a compreender as falhas institucionais apontadas no presente e pode ajudar a estabelecer uma relação de confiança entre Estado e sociedade à medida que se garante ao cidadão, desde muito cedo, o direito de se apropriar da cultura de seu povo e a ter a real noção de pertencimento. É por meio da interação social que o ser humano aprende e se desenvolve para enfrentar os desafios que a vida impõe, nada mais justo e coerente, portanto, que se invista cada vez mais numa educação voltada para a vida coletiva, de modo que a criança possa compreender a importância do sociabilizar, do compartilhar e do respeitar as diferenças agregando valores até sua idade adulta. 


			1.2 Um resgate histórico-legal da educação nas cartas constitucionais


			Partindo do pressuposto de que a história se constrói a cada dia, e com ela a identidade de cada cidadão, passamos a uma breve análise das principais constituições brasileiras como forma de ilustrar não apenas o tratamento dado à Educação antes da Constituição Federal de 1988, como também a evolução do direito à educação até sua real instituição como meio formador do indivíduo e mola propulsora da cidadania. 


			1.2.1 Constituições de 1824 a 1967


			Nos anos que se seguiram à Constituição de 1824, o Brasil não apenas começou a experimentar a sensação de ser um país livre de Portugal, como passou a desenvolver, em seu meio político e intelectual, uma necessidade crescente de reafirmar sua identidade por meio da criação de um Estado Nacional, centralizador, intervencionista e antiliberal. Ocorre que, sem uma construção sólida da nacionalidade do povo mediante a educação, quase nada poderia ser feito. Foi então que inúmeros projetos de valorização da educação começaram a ganhar espaço nas discussões políticas embasadas neste ideário reformista.


			A partir de 1910, o Brasil passou a encarar a educação e as possibilidades de intervenção no processo educativo de forma superestimada, a ponto de se acreditar que por meio da educação poderiam ser solucionados todos os problemas do país: sociais, econômicos e políticos12. Nesse período, a ordem capitalista também começou a se consolidar no país, voltando-se para o campo educacional como um setor a ser estruturado, regulado e melhor explorado para atender a todas as necessidades do mercado de trabalho13. Nessa fase, o país desperta para o problema do analfabetismo e da baixa qualidade de sua mão de obra e passa a se empenhar para promover a incorporação de um número cada vez maior de pessoas nas escolas – um processo que se completará mais recentemente, quando o Estado passa a focar a permanência da criança na escola14.


			Convém, esclarecer, que a educação sempre foi um tema presente em todas as constituições brasileiras, tanto na imperial de 1824 quanto nas demais do período republicano; mas o fato de ter previsão constitucional nunca fez dela um direito plenamente efetivado ou mesmo universalizado15.


			Os primeiros registros das instituições escolares no Brasil remontam a 1549, coincidindo, não por acaso, com a chegada dos primeiros jesuítas que criaram, na então colônia portuguesa, “a primeira escola brasileira”16. No claro intuito de dar continuidade ao processo de imposição cultural, essas escolas jesuíticas baseavam-se no modelo europeu vigente naquela época, promovendo educação em pelo menos três grandes frentes: (1) catequizando os índios, (2) propagando a fé cristã e (3) divulgando a cultura europeia. Assim, ensinavam os povos que aqui estavam, a ler, a escrever e a trabalhar dentro dos padrões portugueses17.


			De acordo com os relatos históricos, os jesuítas vieram ao Brasil iniciar sua obra educativa em cumprimento às ordens da coroa portuguesa. Porém D. João III, que antes havia se comprometido em garantir o custeio do “ensino evangelizador” ministrado pela igreja porque tinha interesses na imposição da cultura portuguesa e dominação do território brasileiro, logo passou a enviar verbas apenas para a manutenção e a vestimenta dos jesuítas, não ajudando financeiramente para que houvesse, por exemplo, construções (escolas), ou qualquer outro tipo de estrutura material necessárias ao ensino e aprendizado dos nativos e colonos18. 


			Visando a não abandonar o processo de evangelização católico em terras brasileiras, esses religiosos passaram então a aplicar todos os recursos que chegavam na estruturação dos seus colégios – situação de penúria relatada em certa carta atribuída ao Padre Manoel da Nóbrega de Agosto de 1552: “nós, no vestido remediamo-nos com o que ainda do reino trouxemos, porque a mim ainda me serve a roupa com que embarquei... e no comer vivemos por esmolas”19. Segundo consta, essa situação só foi contornada a partir de 1564 com o plano da redízima, que destinava 10% de todos os impostos arrecadados da Colônia brasileira à manutenção dos colégios jesuíticos20.


			Durante todo o período colonial (1500-1822), o Reino de Portugal continuou a exigir a imposição de sua cultura, sua dominação com relação a índios e negros escravos, repassando à sociedade civil – representada pela Igreja Católica – esse dever (a educação). Daí falar-se que a educação jesuítica no Brasil começou como instrumento de imposição cultural, ou seja, dominação.


			Quando o Brasil garante sua independência (1822), a estrutura de suas classes sociais começa a se amoldar. Nesse momento a educação, que antes servia à dominação, assume duplo papel: passa a reproduzir uma ideologia adotada pela sociedade ao mesmo tempo em que reafirma a estrutura de classes que já existia21.


			A Constituição Imperial de 1824, a primeira do Brasil independente, continha poucas indicações sobre educação. Por essa razão, seu artigo 179 é apontado por grande parte da literatura como sendo a mais significativa passagem sobre educação na Declaração de Direitos do Cidadão. Vejamos:


			Artigo 179: A inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império pela maneira seguinte: [...] 32. A instrução primária é gratuita a todos os cidadãos.22 - grifos nossos


			É preciso atentar-se ao fato de que, na Constituição de 1824, falava-se em gratuidade da instrução primária, sem se preocupar, contudo, em tratar, por meio de qualquer artigo específico às diretrizes e considerações, do direito à educação. Assim esclarecem Romualdo Oliveira e Theresa Adrião:


			Do ponto de vista da legislação, essa declaração de gratuidade coloca o Brasil entre os primeiros do mundo a fazê-lo. Entretanto, o analfabetismo era a condição de instrução da maioria da população e o Poder Público não desenvolveu esforços para transformar a educação em política pública. Além disso, a concessão do direito à educação apenas aos “cidadãos” restringia sua abrangência, pois a maioria da população era constituída de escravos. Essa situação, de exclusão da maioria do acesso à escola, manter-se-ia por todo o período imperial.23


			As duas expressões de destaque: “cidadãos brasileiros” e “todos”, tinham, portanto, um significado ímpar quando compreendidas no contexto social da época.


			 De acordo com essa Constituição, consideravam-se cidadãos os nascidos no país, ainda que de pais estrangeiros e que não estivessem a serviço da sua nação, quer fossem libertos ou ingênuos; os filhos de pai brasileiro e ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país estrangeiro, que viessem estabelecer domicílio; e os filhos de pai brasileiro que estivesse em país estrangeiro a serviço do Império sem que viessem estabelecer domicílio; todos os nascidos em Portugal que, à época da proclamação da Independência das Províncias, aqui aderiram expressa ou tacitamente pela continuação de sua residência; e os estrangeiros naturalizados24.


			Desse modo, mesmo reconhecendo “libertos” e “ingênuos” como sendo cidadãos brasileiros, a verdade é que essa Constituição mantinha restrito o exercício da cidadania àqueles que possuíam poder aquisitivo, valendo-se, portanto, do antigo “sistema de castas”, enraizado na sociedade, fazendo com que o termo “todos”, usado naquela época, fosse diferente da ideia que temos de “todos” nos dias de hoje25.


			Nesse tempo, embora já houvesse sido abolida a escravidão, a predominância da cultura escravocrata continuava fortemente enraizada nas representações sociais, contribuindo incisivamente para que se cunhasse uma orientação conservadora das práticas educacionais, como forma de configurar uma valorização própria da escola. 


			Isso acabou desencadeando, posteriormente, a estruturação de um sistema dual de ensino no país, inspirado no modelo europeu, mas com especificidades da realidade brasileira. Por consequência, uma das partes desse sistema de ensino passaria atender à demanda educacional das elites, formando bacharéis e letrados, habilitados para exercer os cargos públicos na burocracia e outras atividades liberais, enquanto a outra parcela ficaria encarregada da educação do povo, destinando-se à população livre e pobre, promovendo a gênese das futuras redes de ensino público e gratuito, como bem expõe Janete Azevedo:


			Produziu-se, assim, como reflexo da rígida estratificação da sociedade brasileira, uma dicotomização da escola. O sistema de ensino que se pretendeu reservar aos pobres, fechado e impermeável, não encontrava correspondência nem equiparação com o outro sistema, próprio das elites. Seus usuários teriam aí suas únicas possibilidades de instrução. Uma vez que seu objetivo era preparar para o trabalho, o acesso a ele significava, de certa forma um fator de desqualificação social. Socialmente reconhecida era a educação ornamental, ou seja, a educação “bacharalesca e livresca”.


			Quem frequentou-o, entretanto, não foram os pobres. As poucas vagas ofertadas serviram a outra clientela: as camadas médias emergentes. As escolas primárias públicas acabaram por atender à demanda por educação dessas camadas. O mesmo ocorreu com ensino vocacional feminino, o qual adquiriu certo prestígio social por atribuição da clientela. Isto é verdadeiro, sobretudo, para os cursos normais. Nesse contexto, é sobre as escolas que ensinam os ofícios masculinos que incidiria o estigma da educação dos pobres. São estas, pois, que realmente desenvolveram algum tipo de educação popular.26


			Durante os 48 anos correspondentes ao Segundo Império (1840-1888), o Governo Imperial não investiu mais que 1,8% do seu orçamento em educação. Estudos apontam que, desse total, cerca de 0,47% foi destinado à instrução primária, comprovando-se, pois, os investimentos irrisórios em educação popular27.


			Sobre essa questão, disse certa vez Paschoal Lemme:


			As poucas escolas públicas existentes nas cidades eram frequentadas pelos filhos das famílias de classe média. Os ricos contratavam preceptores, geralmente estrangeiros, que ministravam aos filhos o ensino em casa, ou os mandavam a alguns poucos colégios particulares, leigos ou religiosos, funcionando nas principais capitais, em regime de internato ou semi-internato. Muitos desses colégios adquiriram grande notoriedade.


			Em todo o vasto interior do País havia algumas precárias escolinhas rurais, em cuja maioria trabalhavam professores sem qualquer formação profissional, que atendiam às populações dispersas em imensas áreas: eram as substitutas das antigas aulas, instituídas pelas reformas pombalinas, após a expulsão dos jesuítas, em 1763. As classes intelectuais viviam fascinadas pela cultura francesa e, na literatura, continuávamos submetidos aos modelos portugueses.28


			Com a Proclamação da República, adveio a Constituição de 1891, a qual, por sua vez, nada acresceu ao texto constitucional anterior no que tange à questão da educação. 


			A nova ordem constitucional não afirmava tampouco garantia a gratuidade do ensino, nem mesmo o primário, o que restringia ainda mais o exercício da cidadania; pois, além dos direitos estarem atrelados à questão do poder aquisitivo, também eram vinculados ao grau de escolaridade dos brasileiros29. Contudo, mesmo não tendo sido consagrada no texto federal, a garantia do direito à educação não era matéria estranha ao debate educacional, de modo que, ao longo desse Primeiro Período Republicano (1883-1930), tornou-se hegemônica a ideia de se garantir a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário, que na ocasião era chamado de ensino fundamental. Isso se deveu em parte ao fato de que muitas constituições estaduais, formuladas após a Constituição de 1891, haviam mantido a concepção instituída por ocasião do Ato Adicional de 1834, que entendia ser a instrução elementar responsabilidade estadual, e passaram a prever que a escolarização primária gratuita e obrigatória e/ou a gratuidade em seu texto30.


			 Como consequência, pessoas analfabetas, por exemplo, não podiam ser consideradas alistáveis, logo eram inelegíveis, tornando-se, por fim, não eleitoras (art. 70 CF/1891). Assim explica Paulo Freire:


			Criam uma imagem preconceituosa sobre os trabalhadores do campo e sobre todos os demais setores marginalizados, do processo político. Passam a associar com muita facilidade a “ignorância”, isto é, a ausência de cultura formal no estilo das classes médias e dos oligarcas, à “indolência” e à “inércia”. Adotam uma atitude paternalista – mais verbal que efetiva – em relação às massas marginalizadas, e completa-se a mistificação.31


			Somente com o fim da Primeira Guerra Mundial (1918) que a Educação no Brasil passou a uma transformação mais acelerada. Para suprir as necessidades do país durante o conflito, a indústria brasileira havia se diversificado, experimentando um desenvolvimento que exigiu uma melhor qualificação da mão de obra e influenciou diretamente na quantidade e qualidade das escolas32.


			Ainda, as necessidades do mercado de trabalho, no panorama pós-Grande Guerra, estimularam fortemente o crescimento demográfico dos centros urbanos (mediante oferta de vagas de emprego, maior renda per capita, e maiores facilidades em comparação com a vida no campo). Isso fez com que aumentasse o desejo das pessoas, em especial da classe média urbana liberal (dependente da elite agrária desde os tempos do Império), em alcançar melhores condições de vida por meio da escolarização, fazendo da escola uma via de validação social33.


			A partir de 1920, o Brasil começou a vivenciar mais intensamente uma movimentação ideológica, alimentada pelas muitas transformações econômicas, políticas e sociais deflagradas anos antes, até que em 1922 a “mocidade militar” das forças armadas (especialmente do Exército) se rebelou contra o predomínio do poder das oligarquias agrárias nas políticas do país, culpando-as por todas as manifestações de atraso social e político impostos ao povo34. Ao agir assim, esse movimento nacionalista favoreceu a visibilidade do grupo urbano industrial que procurava fraturar o poder das oligarquias tradicionais como meio de viabilizar interesses próprios35.


			Ao mesmo tempo, os meios culturais estavam em efervescência. Tomados por um forte sentimento nacionalista, pregavam a moralização da política e o nosso rompimento com os modelos europeus que ditavam um modo de vida aos brasileiros. Essa ânsia de transformação que agitava o país repercutiu intensamente nos setores educacionais, fazendo aflorar, pela primeira vez, uma preocupação incisiva com relação às elevadas taxas de analfabetismo, interpretadas como a verdadeira causa de todas as mazelas sociais da nação36. Assim diz Paschoal Lemme:


			Os educadores brasileiros, por seus elementos mais progressistas, em breve, estavam também engajados na crítica à nossa precária “organização” escolar e aos nossos atrasados métodos e processos de ensino. E como resultado dessas preocupações, abriu-se o ciclo das reformas de educação e ensino. As ideias e diretrizes que procuravam concretizar-se nas realizações dessas reformas, evidentemente, não surgiram por geração espontânea na cabeça dos educadores. Elas eram impulsionadas, de um lado, pelas condições objetivas caracterizadas pelas transformações econômicas, políticas e sociais que delineamos anteriormente. De outro lado, começaram a chegar até nós, da Europa do pós-guerra, um conjunto de ideias que pregavam a renovação de métodos e processos de ensino, ainda dominados pelo regime de coerção da velha pedagogia jesuítica. Esse movimento de renovação escolar, que passou a ser conhecido como o da “Escola Nova” ou “Escola Ativa”, baseava-se nos progressos mais recentes da psicologia infantil, que reivindicava uma maior liberdade para a criança, o respeito às características da personalidade de cada uma, nas várias fases de seu desenvolvimento, colocando o “interesse” como o principal motor de aprendizagem.37


			Em 1930, no encalço da “Crise mundial de 1929” e dos movimentos sociopolíticos desencadeados ainda no início da década de 20, as lutas por participação popular nas decisões políticas e econômicas do país agigantaram-se, culminando num importante evento, de caráter econômico, político e social que passou para a história como sendo a “Revolução de 1930”. Essa revolução, embora não tenha significado o fim das elites rurais que se alternavam no poder (“Política do Café com Leite”), representou uma clara ruptura com os outros grupos sociais que não tinham espaço no aparelho do Estado38.


			Em 3 de novembro de 1930, depois de um conturbado processo eleitoral, a Revolução levou Getúlio Vargas ao poder e pôs fim ao ciclo da República dos Oligarcas (posteriormente “República Velha”), encerrando, por consequência, a vigência da 1ª Constituição Republicana (1891), dando início à Segunda República ou “República Nova”39.


			Sobre a Revolução de 1930, dizem ainda Romualdo Oliveira e Theresa Adrião:
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